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5248/OC-BR 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 

 Este contrato de empréstimo, doravante denominado “Contrato”, é celebrado entre o 

ESTADO DO CEARÁ, doravante denominado “Mutuário”, e o BANCO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO, doravante denominado, individualmente, “Banco” e, juntamente 

com o Mutuário, as “Partes”, em _____________________________________, no âmbito do 

Acordo de Concessão de Linha de Crédito Condicional Nº BR-O0010, assinado entre as Partes em 

5 de maio de 2021.  

 

As obrigações do Mutuário estabelecidas neste Contrato são garantidas pela REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL, doravante denominada “Fiador”, nos termos do Contrato de 

Garantia Nº 5248/OC-BR.  

 

 

CAPÍTULO I 

Objeto, Elementos Integrantes do Contrato e Definições Particulares 

 

CLÁUSULA 1.01. Objeto do Contrato. O objeto deste Contrato é acordar os termos e 

condições em que o Banco concede um empréstimo ao Mutuário para contribuir ao financiamento 

e execução do Programa de Modernização do Poder Judiciário do Estado do Ceará (PROMOJUD), 

cujos aspectos principais acordam-se no Anexo Único.  

 

CLÁUSULA 1.02. Elementos Integrantes do Contrato. Este Contrato é integrado por estas 

Disposições Especiais, pelas Normas Gerais (datadas de Janeiro de 2020) e pelo Anexo Único, e 

sua interpretação estará sujeita às regras previstas no Artigo 1.02 das Normas Gerais. 

 

CLÁUSULA 1.03. Definições Específicas. Além dos termos definidos nas Normas Gerais, os 

seguintes termos, quando utilizados com letra maiúscula neste Contrato, terão o significado 

indicado a seguir. Qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa.  

 

(a) Para fins deste Contrato, as alíneas 10, 52 e 64 do Artigo 2.01 das Normas Gerais 

terão as definições contidas nesta Cláusula:  

 

“10. “Contrato” terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais 

deste Contrato.” 

 

“52. “Normas Gerais” significa o conjunto de artigos que compõem esta Segunda 

Parte do Contrato e refletem políticas do Banco aplicáveis uniformemente a seus 

contratos de empréstimo.” 

 

“64. “Prática Proibida” significa as práticas que o Banco proíbe com relação às 

atividades que financia, nos termos descritos nas Políticas de Aquisições e nas 

Políticas de Consultores. Se o Banco estabelecer novas práticas proibidas ou 

modificar as existentes, estas serão consideradas Práticas Proibidas para os fins 

deste Contrato a partir do dia em que, tendo sido levadas ao conhecimento do 

Mutuário pelo Banco, o Mutuário aceite, por escrito, sua aplicação.” 
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(b) “CCLIP” é uma Linha de Crédito Condicional para Projetos de Investimento que 

consta do Documento GN-2246-1, aprovado pela Diretoria Executiva do Banco em 

16 de julho de 2003 e reformulado pelo Documento GN 2246-13, de 16 de outubro 

de 2019. 

 

(c) “CCLIP Brasil Mais Digital” é a CCLIP para o programa BR-O0010 (Brasil Mais 

Digital), aprovada pela Diretoria Executiva do Banco por meio da Resolução 

DE 23/21, em 7 de abril de 2021, da qual o Empréstimo objeto deste Contrato 

constitui uma Operação Individual;  

 

(d) “PEP” significa o Plano de Execução Plurianual do Programa;  

 

(e) “POA” significa o Plano Operacional Anual do Programa;  

 

(f) “ROP” significa o Regulamento Operacional do Programa; 

 

(g) “SEFAZ” significa a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará ou outra que vier a 

sucedê-la com as mesmas atribuições e competências legais, mediante prévia 

aprovação do Banco; 

 

(h) “SEPLAG” significa a Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará ou 

outra que vier a sucedê-la com as mesmas atribuições e competências legais, 

mediante prévia aprovação do Banco; 

 

(i) “SOC” significa Centro de Operações de Segurança Cibernética, segundo sua sigla 

em inglês; 

 

(j) “TJCE” significa o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 

 

(k) “UGP” significa a Unidade de Gerenciamento do Programa.  

 

 

CAPÍTULO II 

O Empréstimo 

 

CLÁUSULA 2.01. Montante e Moeda de Aprovação do Empréstimo. Nos termos deste 

Contrato, o Banco se compromete a conceder ao Mutuário, e este aceita, um empréstimo no 

montante de até US$ 28.000.000,00 (vinte e oito milhões de Dólares), doravante denominado 

“Empréstimo”.  

 

CLÁUSULA 2.02. Solicitação de desembolsos e moeda dos desembolsos. (a) O Mutuário 

poderá solicitar ao Banco desembolsos do Empréstimo de acordo com o disposto no Capítulo IV 

das Normas Gerais. 

 

 (b) Todos os desembolsos serão denominados e efetuados em Dólares, salvo nos casos 

em que o Mutuário opte por um desembolso denominado em uma moeda distinta do Dólar de 

acordo com o disposto no Capítulo V das Normas Gerais.  
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CLÁUSULA 2.03. Disponibilidade de moeda. Se o Banco não tiver acesso à moeda solicitada 

pelo Mutuário, o Banco, de comum acordo com o Mutuário e com a anuência do Fiador, poderá 

efetuar o desembolso do Empréstimo em outra moeda de sua escolha. 

 

CLÁUSULA 2.04. Prazo para desembolsos. O Prazo Original de Desembolsos será de 

5 (cinco) anos contados a partir da data de entrada em vigor deste Contrato. Qualquer prorrogação 

do Prazo Original de Desembolsos deverá contar com a anuência do Fiador e estará sujeita ao 

previsto no Artigo 3.02(g) das Normas Gerais.  

 

CLÁUSULA 2.05. Cronograma de Amortização. (a) A Data Final de Amortização é a data 

correspondente ao dia 15 de julho de 2046. A VMP Original do Empréstimo é de 15,06 (quinze 

vírgula zero seis) anos.  

 

(b) O Mutuário deverá amortizar o Empréstimo mediante o pagamento de prestações 

semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. O Mutuário deverá pagar a primeira 

prestação de amortização no dia 15 de julho de 2027, e a última no dia 15 de julho de 2046.  

 

 (c) As Partes poderão acordar a modificação do Cronograma de Amortização do 

Empréstimo de acordo com o estabelecido no Artigo 3.02 das Normas Gerais.  

 

CLÁUSULA 2.06. Juros. (a) O Mutuário deverá pagar juros sobre os Saldos Devedores diários 

a uma taxa que será determinada em conformidade com o estipulado no Artigo 3.03 das Normas 

Gerais.  

 

(b)  O Mutuário deverá pagar juros ao Banco semestralmente no dia 15 (quinze) dos 

meses de janeiro e julho de cada ano. O primeiro desses pagamentos será realizado a partir da 

primeira dessas datas que ocorra após a entrada em vigor do Contrato, de acordo com o indicado 

no Artigo 3.01 das Normas Gerais.  

 

CLÁUSULA 2.07. Comissão de crédito. O Mutuário deverá pagar uma comissão de crédito 

nas datas estabelecidas na Cláusula 2.06(b) deste Contrato, de acordo com o disposto nos 

Artigos 3.01, 3.04, 3.05 e 3.07 das Normas Gerais.  

 

CLÁUSULA 2.08. Recursos para inspeção e vigilância. O Mutuário não estará obrigado a 

cobrir os gastos do Banco a título de inspeção e vigilância gerais, exceto se o Banco estabelecer o 

contrário de acordo com o disposto no Artigo 3.06 das Normas Gerais.  

 

CLÁUSULA 2.09. Conversão. O Mutuário poderá solicitar ao Banco uma Conversão de 

Moeda, uma Conversão de Taxa de Juros e/ou uma Conversão de Commodity em qualquer 

momento durante a vigência do Contrato, de acordo com o disposto no Capítulo V das Normas 

Gerais. As Partes acordam que todas as solicitações de Conversão de Moeda, de Conversão de 

Taxa de Juros ou de Conversão de Commodity, deverão contar com a anuência prévia do Fiador, 

que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) do Ministério da Economia. 

 

(a) Conversão de Moeda. O Mutuário poderá solicitar que um desembolso ou a 

totalidade ou uma parte do Saldo Devedor sejam convertidos a uma Moeda Principal ou a uma 

Moeda Local, que o Banco possa intermediar eficientemente, com as devidas considerações 
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operacionais e de gestão de risco. Entender-se-á que qualquer desembolso denominado em Moeda 

Local constituirá uma Conversão de Moeda, ainda que a Moeda de Aprovação seja tal Moeda 

Local. 

 

(b) Conversão de Taxa de Juros. O Mutuário poderá solicitar, em relação à 

totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor, que a Taxa de Juros Baseada na LIBOR seja 

convertida a uma taxa fixa de juros ou qualquer outra opção de Conversão de Taxa de Juros 

solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco. 

 

(c) Conversão de Commodity. O Mutuário poderá solicitar a contratação de uma 

Opção de Venda de Commodity ou uma Opção de Compra de Commodity. 

 

 

CAPÍTULO III 

Desembolsos e Uso de Recursos do Empréstimo 

 

CLÁUSULA 3.01. Condições especiais prévias ao primeiro desembolso. O primeiro 

desembolso dos recursos do Empréstimo está condicionado a que se cumpram, de maneira 

satisfatória para o Banco, além das condições prévias estipuladas no Artigo 4.01 das Normas 

Gerais, as seguintes condições: 

 

(i) entrada em vigor do ROP, nos termos acordados com o Banco;  

 

(ii) publicação, no Diário da Justiça Eletrônico, da resolução de criação da UGP e 

designação de seu(ua) Coordenador(a) Geral com dedicação exclusiva ao 

Programa, nos termos acordados com o Banco; e 

 

(iii) assinatura e entrada em vigor de um acordo de cooperação entre o Poder 

Judiciário e o Poder Executivo, nos termos acordados com o Banco. 

 

CLÁUSULA 3.02. Uso dos recursos do Empréstimo. (a) Os recursos do Empréstimo somente 

poderão ser utilizados para pagar despesas que cumpram os seguintes requisitos: (i) que sejam 

necessárias para o Programa e estejam em consonância com os objetivos do mesmo; (ii) que sejam 

efetuadas de acordo com as disposições deste Contrato e as políticas do Banco; (iii) que sejam 

adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do Mutuário ou do Órgão Executor; e 

(iv) que sejam efetuadas após 7 de abril de 2021 e antes do vencimento do Prazo Original de 

Desembolso ou suas prorrogações. Tais despesas serão doravante denominadas “Despesas 

Elegíveis”. 

 

 (b) Sem prejuízo do disposto no inciso (a) desta Cláusula, as despesas que cumpram 

com os requisitos de seus subincisos (i) e (iii), consistentes em bens, serviços diferentes de 

consultoria e serviços de consultoria relacionados ao Programa, até o equivalente a 

US$ 5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil Dólares), poderão ser reconhecidas pelo Banco 

como Despesas Elegíveis desde que tenham sido efetuadas entre 23 de setembro de 2020 e 7 de 

abril de 2021 de acordo com condições substancialmente análogas às estabelecidas neste Contrato; 

e, em matéria de aquisições, que os procedimentos de contratação guardem conformidade com os 

Princípios Básicos de Aquisições. 
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CLÁUSULA 3.03.  Taxa de câmbio para justificar despesas realizadas em Moeda Local do 

país do Mutuário. Para efeitos do disposto no Artigo 4.10 das Normas Gerais, as Partes acordam 

que a taxa de câmbio aplicável será a indicada no inciso (b)(i) do referido Artigo. Para efeitos de 

determinar a equivalência de despesas incorridas em Moeda Local a débito da Contrapartida Local 

ou do reembolso de despesas a débito do Empréstimo, a taxa de câmbio acordada será a taxa de 

câmbio de compra fixada pelo Banco Central do Brasil no dia anterior à data efetiva da 

apresentação da solicitação de reembolso ao Banco.  
 

CLÁUSULA 3.04. Suspensão de desembolsos. Para fins deste Contrato, o inciso (e) do 

Artigo 8.01 das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

 

 “(e) Quando, a critério do Banco, o objetivo do Programa ou o Empréstimo possam ser 

afetados desfavoravelmente ou a execução do Programa possa se tornar improvável como 

consequência de: (i) qualquer restrição, modificação ou alteração da competência legal, das 

funções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão Executor, conforme o caso; ou (ii) qualquer 

modificação ou emenda de qualquer condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo 

Banco, que tenha sido efetuada sem a anuência escrita do Banco. Nesses casos o Banco poderá 

requerer do Mutuário ou do Órgão Executor informações justificadas e pormenorizadas. Após 

receber dita informação ou decorrido um tempo razoável, a critério do Banco, sem que o Mutuário 

ou o Órgão Executor tenha apresentado tais informações, o Banco poderá exercitar seu direito a 

suspender os desembolsos.” 

 

 

CAPÍTULO IV 

Execução do Programa 

 

CLÁUSULA 4.01. Contrapartida Local. (a) Para os efeitos do estabelecido no Artigo 6.02 

das Normas Gerais, o montante da Contrapartida Local será o equivalente a 

US$ 7.000.000,00 (sete milhões de Dólares).  

 

 (b) O Banco poderá reconhecer, como parte dos recursos da Contrapartida Local, 

despesas que: (i) sejam necessárias para o Programa e que estejam em consonância com os 

objetivos do mesmo; (ii) sejam efetuadas de acordo com as disposições deste Contrato e com as 

políticas do Banco; (iii) sejam adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do Mutuário 

ou do Órgão Executor; (iv) tenham sido efetuadas após 7 de abril de 2021 e antes do vencimento 

do Prazo Original de Desembolso ou suas prorrogações; e (v) em matéria de aquisições, sejam de 

qualidade satisfatória e compatível com o estabelecido no Programa, entregues ou terminadas 

oportunamente e tenham um preço que não afete desfavoravelmente a viabilidade econômica e 

financeira do Programa. 

 

 (c) Sem prejuízo do disposto no inciso (b) anterior, o Banco poderá também 

reconhecer, como parte dos recursos da Contrapartida Local, despesas que tenham sido efetuadas 

entre 23 de setembro de 2020 e 7 de abril de 2021 para bens, serviços diferentes de consultoria e 

serviços de consultoria relacionados ao Programa, até o equivalente a US$ 1.400.000,00 (um 

milhão e quatrocentos mil Dólares), que resultem de condições substancialmente análogas às 

estabelecidas neste Contrato; e, em matéria de aquisições, sejam de qualidade satisfatória e 
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compatível com o estabelecido no Programa, entregues ou terminadas oportunamente e tenham 

um preço que não afete desfavoravelmente a viabilidade econômica e financeira do Programa. 

 

CLÁUSULA 4.02. Órgão Executor. O Mutuário, atuando por intermédio do TJCE, será o 

Órgão Executor do Programa, nos termos do acordo de cooperação previsto na Cláusula 3.01, 

inciso (iii), deste Contrato de Empréstimo.  

 

CLÁUSULA 4.03. Contratação de obras e serviços diferentes de consultoria e aquisição 

de bens. (a) Para efeitos do disposto no Artigo 2.01(62) das Normas Gerais, as Partes fazem 

constar que as Políticas de Aquisições são as datadas de maio de 2019, reunidas no documento 

GN 2349-15, aprovado pelo Banco em 2 de julho de 2019. Se as Políticas de Aquisições forem 

modificadas pelo Banco, a contratação de obras e serviços diferentes de consultoria e a aquisição 

de bens serão realizadas de acordo com as disposições das Políticas de Aquisições modificadas, 

uma vez que estas sejam levadas ao conhecimento do Mutuário e o Mutuário aceite por escrito sua 

aplicação.  

 

(b) Para a contratação de obras e serviços diferentes de consultoria e a aquisição de 

bens, poderá ser utilizado qualquer um dos métodos descritos nas Políticas de Aquisições, desde 

que tal método tenha sido identificado para a respectiva aquisição ou contratação no Plano de 

Aquisições aprovado pelo Banco. A utilização das normas, procedimentos e sistemas de aquisições 

do Mutuário ou de uma entidade do Mutuário estará sujeita ao disposto no parágrafo 3.2 das 

Políticas de Aquisições e no Artigo 6.04(b) das Normas Gerais. 

 

(c) A concorrência pública internacional será utilizada para aquisições e contratações 

estimadas em valor superior a US$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de Dólares) para a 

contratação de obras e a US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de Dólares) para a aquisição de bens e 

a contratação de serviços diferentes de consultoria. Caso o Banco aumente o limite que determina 

o uso da concorrência pública internacional conforme estabelecido pelo Banco na página 

www.iadb.org/aquisicoes, o Mutuário poderá optar pela adoção do novo limite. Abaixo desse 

limite, o método de seleção será determinado de acordo com a complexidade e características da 

aquisição ou contratação, o qual deverá estar refletido no Plano de Aquisições aprovado pelo 

Banco. 

 

 (d) No que se refere ao método de licitação pública nacional, os respectivos 

procedimentos de licitação pública nacional poderão ser utilizados desde que, a critério do Banco, 

tais procedimentos sejam consistentes com os Princípios Básicos de Aquisições e sejam 

compatíveis, de maneira geral, com a Seção I das Políticas de Aquisições, levando em conta, entre 

outros, o disposto no parágrafo 3.4 de tais Políticas. 

 

 (e) No que se refere à utilização do método de licitação pública nacional, este poderá 

ser utilizado desde que as contratações ou aquisições sejam realizadas em conformidade com o 

documento ou documentos de licitação acordados entre o Mutuário e o Banco. 

 

(f) O Mutuário se compromete a obter ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor 

obtenha, antes da adjudicação do contrato correspondente a cada uma das obras do Programa, caso 

haja obras, a posse legal dos imóveis onde se construirá a respectiva obra, as servidões ou outros 

direitos necessários para sua construção e utilização, assim como os direitos sobre as águas 

exigidos para a obra em questão. 

http://www.iadb.org/aquisicoes
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CLÁUSULA 4.04. Seleção e contratação de serviços de consultoria. (a) Para efeitos do 

disposto no Artigo 2.01(63) das Normas Gerais, as Partes fazem constar que as Políticas de 

Consultores são as datadas de maio de 2019, reunidas no documento GN-2350-15, aprovado pelo 

Banco em 2 de julho de 2019. Se as Políticas de Consultores forem modificadas pelo Banco, a 

seleção e contratação de serviços de consultoria serão realizadas de acordo com as disposições das 

Políticas de Consultores modificadas, uma vez que estas sejam levadas ao conhecimento do 

Mutuário e o Mutuário aceite por escrito sua aplicação. 

 

 (b) Para a seleção e contratação de serviços de consultoria, poderá ser utilizado 

qualquer um dos métodos descritos nas Políticas de Consultores, desde que tal método tenha sido 

identificado para a respectiva contratação no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco. A 

utilização das normas, procedimentos e sistemas de aquisições do Mutuário ou de uma entidade 

do Mutuário estará sujeita ao disposto no parágrafo 3.2 das Políticas de Consultores e no 

Artigo 6.04(b) das Normas Gerais. 

 

 (c) O limite que determina a composição da lista curta com consultores internacionais 

será de US$ 1.000.000,00 (um milhão de Dólares). Abaixo desse limite, a lista curta poderá ser 

composta integralmente por consultores nacionais do país do Mutuário. 

 

CLÁUSULA 4.05. Atualização do Plano de Aquisições. Para a atualização do Plano de 

Aquisições em conformidade com o disposto no Artigo 6.04(c) das Normas Gerais, o Mutuário 

deverá utilizar ou, conforme o caso, fazer com que o Órgão Executor utilize, o sistema de execução 

e acompanhamento de planos de aquisições que o Banco determine. 

 

CLÁUSULA 4.06. Outros documentos que regem a execução do Programa. As Partes 

concordam que a execução do Programa será efetuada de acordo com as disposições do presente 

Contrato e o estabelecido no ROP. Se alguma disposição do presente Contrato não guardar 

consonância ou estiver em contradição com as disposições do ROP, prevalecerá o disposto neste 

Contrato. As Partes concordam que será necessário o consentimento prévio e por escrito do Banco 

para a introdução de qualquer alteração no ROP.  

 

CLÁUSULA 4.07. Manutenção. O Mutuário, por meio do Órgão Executor, se compromete a: 

(a) conservar adequadamente os equipamentos compreendidos no Programa, de acordo com 

normas técnicas geralmente aceitas; e (b) apresentar ao Banco, durante o Prazo Original de 

Desembolso ou suas extensões, e dentro do primeiro trimestre de cada ano, um relatório sobre o 

estado dos equipamentos, e o plano de manutenção para esse ano. Se ficar comprovado, com base 

nas inspeções feitas pelo Banco ou nos relatórios recebidos, que a manutenção efetuada não é 

adequada, o Mutuário deverá adotar as medidas necessárias para que as deficiências sejam 

corrigidas. 

 

CLÁUSULA 4.08. Salvaguardas ambientais e sociais. Para fins deste Contrato, o inciso (b) 

do Artigo 6.06 das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

 

“(b)  O Mutuário se compromete a informar imediatamente ao Banco ou, conforme o 

caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco a ocorrência de qualquer evento que coloque em 

risco o cumprimento dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições 

Especiais.” 
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CAPÍTULO V 

Supervisão e Avaliação do Programa 

 

CLÁUSULA 5.01. Supervisão da execução do Programa. Para efeitos do disposto no 

Artigo 7.02 das Normas Gerais, os documentos que, até a data de assinatura deste Contrato, foram 

identificados como necessários para supervisionar o progresso na execução do Programa são os 

seguintes:  

 

(a) POA, que será apresentado ao Banco durante o Prazo Original de Desembolsos 

ou suas extensões. O primeiro POA deverá ser apresentado dentro de 90 (noventa) dias, contados 

a partir da entrada em vigor deste Contrato. O segundo e seguintes POA deverão ser apresentados 

ao Banco até o dia 30 de novembro de cada ano, para sua utilização durante o ano calendário 

seguinte. Os POA devem ser atualizados segundo as necessidades de execução do Programa, e 

cada atualização deverá ser aprovada pelo Banco; 

 

(b) PEP, que deverá ser apresentado ao Banco durante o Prazo Original de 

Desembolsos ou suas extensões. O PEP será atualizado sempre que necessário e compreenderá o 

planejamento completo das atividades do Programa.  
 

(c)  Os Relatórios Semestrais de Progresso, que deverão ser apresentados dentro do 

prazo de 60 (sessenta) dias seguintes ao término de cada Semestre durante o Prazo Original de 

Desembolsos ou suas extensões. Os planos e relatórios mencionados neste e nos incisos anteriores 

deverão observar o conteúdo previsto no ROP aprovado pelo Banco. 

 

CLÁUSULA 5.02. Supervisão da gestão financeira do Programa. (a) Para efeitos do 

estabelecido no Artigo 7.03 das Normas Gerais, o Mutuário se compromete a apresentar ao Banco, 

por meio do Órgão Executor, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias do encerramento de cada 

um de seus exercícios fiscais, e durante o Prazo Original de Desembolsos ou suas extensões, as 

demonstrações financeiras do Programa, devidamente auditadas pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará ou por uma empresa de auditoria independente aceitável ao Banco. A última 

dessas demonstrações financeiras será apresentada dentro dos 120 (cento e vinte) dias seguintes 

ao vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas extensões;  

 

(b) Para efeitos do disposto no Artigo 7.03(a) das Normas Gerais, o exercício 

financeiro do Programa é o período compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de cada 

ano. 

 

CLÁUSULA 5.03. Avaliação de resultados. O Mutuário se compromete a apresentar ou, 

conforme o caso, a que o Órgão Executor apresente, ao Banco, a seguinte informação para 

determinar o grau de cumprimento do objetivo do Programa e seus resultados: 

 

(i) Avaliação Intermediária, dentro dos 90 (noventa) dias do cumprimento dos 

36 (trinta e seis meses) meses contados da assinatura deste Contrato ou da data 

em que tenha sido desembolsado 50% (cinquenta por cento) dos recursos do 

Empréstimo, o que ocorrer primeiro; e 

 



- 9 - 

5248/OC-BR 

(ii) Avaliação final, dentro dos 90 (noventa) dias da data em que tenham sido 

desembolsados 95% (noventa e cinco) por cento dos recursos do Empréstimo.  

 

(b)  As avaliações referidas no inciso (a) anterior poderão ser realizadas por consultores 

externos e deverão observar o conteúdo previsto no ROP.  

 

CLÁUSULA 5.04. Planos e relatórios. Para fins deste Contrato, o inciso (d) do Artigo 7.02 

das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

 

“(d) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias após tomar conhecimento do início de qualquer processo, reclamação, 

demanda ou ação judicial, procedimento arbitral ou administrativo relacionado com o Programa, 

bem como manter e, conforme o caso, a que o Órgão Executor mantenha o Banco informado sobre 

a situação dos mesmos.” 

 

 

CAPÍTULO VI 

Disposições Diversas 

 

CLÁUSULA 6.01. Vigência do Contrato. Este Contrato entrará em vigor na data de sua 

assinatura.  

 

CLÁUSULA 6.02. Comunicações e Notificações. (a) Todos os avisos, solicitações, 

comunicações ou relatórios que as Partes devam realizar em virtude deste Contrato com relação à 

execução do Programa, à exceção das notificações mencionadas no seguinte inciso (b), serão 

efetuados por escrito e se considerarão realizados no momento em que o documento 

correspondente for recebido pelo destinatário no respectivo endereço indicado a seguir, ou por 

meios eletrônicos nos termos e condições que o Banco estabeleça e informe ao Mutuário e ao 

Órgão Executor, a menos que as Partes acordem por escrito de outra forma. 

 

Do Mutuário: 

 

 Endereço postal:  

 

 Estado do Ceará 

 Av. Alberto Nepomuceno, 2 – Prédio Sefaz 1 – Centro 

 CEP 60055-000 

 Fortaleza – CE – Brasil 

 

E-mail: gabinete@sefaz.ce.gov.br 

 

Do Órgão Executor:  

 

Endereço postal: 

 

 Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

 Av. General Afonso Albuquerque Lima, S/N. – Cambeba 

 CEP: 60822-325 
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 Fortaleza – CE – Brasil 

 

E-mail: ugp@tjce.jus.br 

 

Do Banco: 

 

Endereço postal: 

 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Representação do Banco no Brasil 

SEM Quadra 802 Cj. F Lote 39 

CEP 70.800-400 

Brasília – DF – Brasil 

 

Fax: +55 (61) 3317-3112 

 

(b) Qualquer notificação que as Partes devam realizar em virtude deste Contrato sobre 

assuntos distintos daqueles relacionados com a execução do Programa, incluindo as solicitações 

de desembolsos, deverá realizar-se por escrito e ser enviada por correio registrado, e-mail ou fax, 

dirigido a seu destinatário a qualquer dos endereços indicados a seguir, e será considerada realizada 

no momento em que for recebida pelo destinatário no respectivo endereço, ou por meios 

eletrônicos nos termos e condições que o Banco estabeleça e informe o Mutuário, a menos que as 

Partes acordem por escrito outra forma de notificação.  

 

Do Mutuário:  

 

Endereço postal: 

 

 Estado do Ceará 

 Av. Alberto Nepomuceno, 2 – Prédio Sefaz 1 – Centro 

 CEP 60055-000 

 Fortaleza – CE – Brasil 

 

E-mail: gabinete@sefaz.ce.gov.br 

 

Do Banco: 

 

Endereço postal: 

 

 Banco Interamericano de Desenvolvimento 

 1300 New York Avenue, N.W. 

 Washington, D.C. 20577 

EUA 

 

 Fax: (202) 623-3096 
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(c) O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar à Secretaria de Assuntos 

Econômicos Internacionais – SAIN, do Ministério da Economia, no endereço abaixo indicado, 

cópia das correspondências relativas ao Programa. 

 

Endereço postal: 

 

 Ministério da Economia 

 Secretaria de Assuntos Econômicos Internacionais 

 Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 8° andar  

 CEP: 70040-906  

 Brasília – DF – Brasil 

 

E-mail: sain@economia.gov.br  

 

Fax: +55 (61) 2020-5006 

 

CLÁUSULA 6.03. Cláusula Compromissória. Para a solução de toda controvérsia derivada 

ou relacionada ao presente Contrato e que não se resolva por acordo entre as Partes, estas se 

submetem incondicional e irrevogavelmente ao procedimento e sentença do tribunal de arbitragem 

a que se refere o Capítulo XII das Normas Gerais. 

 

CLÁUSULA 6.04.  Práticas Proibidas. Para fins deste Contrato, o inciso (a) do Artigo 9.01 

das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

 

“ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.01(g) e 

8.02(c) destas Normas Gerais, se o Banco determinar que uma firma, entidade ou indivíduo 

atuando como licitante ou participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, 

entre outros, requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores 

individuais, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, 

concessionários, intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus respectivos 

funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou 

implícitas) tenha cometido uma Prática Proibida com relação à execução do Programa, poderá 

impor as sanções que julgar apropriadas, dadas as circunstâncias do caso, incluindo: 

 

(i) Negar-se a financiar os contratos para a aquisição de bens ou para a 

contratação de obras, serviços de consultoria ou serviços diferentes de 

consultoria; 

 

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco quando 

houver evidência de que o representante do Mutuário ou, conforme o caso, 

do Órgão Executor ou Órgão Contratante não tenha tomado as medidas 

corretivas adequadas (incluindo, entre outras, a adequada notificação ao 

Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um prazo 

que o Banco considere razoável; 
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(iii) Emitir uma admoestação à firma, entidade ou indivíduo julgado 

responsável pela Prática Proibida, com uma carta formal de censura por 

sua conduta; 

 

(iv) Declarar a firma, entidade ou indivíduo julgado responsável pela Prática 

Proibida inelegível, de forma permanente ou temporária, para participar 

em atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente como empreiteiro, 

fornecedor ou prestador, ou indiretamente, na qualidade de subconsultor, 

subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços de 

consultoria ou serviços diferentes de consultoria;  

 
(v) Encaminhar o assunto às autoridades pertinentes, encarregadas do 

cumprimento das leis; 

 

(vi) Impor multas que representem para o Banco um reembolso dos custos 

referentes às investigações e autuações.” 

 

 

 EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mutuário e o Banco, atuando cada qual por intermédio 

de seu representante autorizado, assinam este Contrato em Brasília, D.F, no dia acima indicado.  

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

 

 

 

_______________________________ 

Camilo Santana  

Governador 

BANCO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO 

 

 

___________________________________ 

Morgan Doyle 

Representante do Banco no Brasil 
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